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mente à descrição vertida no diploma legal que autoriza 
a Imprensa Nacional -Casa da Moeda, S. A., a cunhar e a 
comercializar a referida moeda de coleção, no âmbito do 
plano de emissões de moedas comemorativas para 2018.

A emissão, cunhagem, colocação em circulação e co-
mercialização da referida moeda de coleção é regulada 
pelo disposto no Decreto -Lei n.º 246/2007, de 26 de junho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 18 de junho, 
nos aspetos não regulamentados por normas comunitárias 
ou pela presente portaria.

Foi ouvido o Banco de Portugal.
Assim, ao abrigo do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 

n.º 246/2007, de 26 de junho, na redação introduzida pelo 
artigo 82.º do Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 18 de junho, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro, 
no exercício de competências delegadas, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à Por-
taria n.º 68/2018, de 8 de março.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 68/2018, de 8 de março

O artigo 2.º da Portaria n.º 68/2018, de 8 março, passa 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
Características e outros elementos de cunhagem

1 — As características visuais das moedas de coleção 
referidas no artigo anterior são as seguintes:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) A moeda designada ‘A Águia Imperial’ apresenta 

no anverso, ocupando todo o campo central, a represen-
tação de uma águia em voo, do lado direito o escudo 
nacional com a esfera armilar e na sua base o valor 
facial, na parte inferior do lado esquerdo inscreve -se a 
legenda ‘INCM’ e a indicação do autor; no reverso a 
representação de um perfil em grande plano da águia, 
orlada na parte superior com a legenda ‘Águia Imperial’, 
e na parte inferior a legenda ‘Portugal 2018’;

e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...].

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Tesouro, Álvaro António da 
Costa Novo, em 12 de outubro de 2018.

111729913 

 JUSTIÇA

Portaria n.º 279/2018
de 16 de outubro

A situação de grave crise social e económica que se vive 
na República Bolivariana da Venezuela e a existência de 
uma larga comunidade portuguesa e de luso descendentes 
que residem no país e que procuram regressar ao território 
nacional determinam a necessidade de serem adotadas 
medidas excecionais e urgentes de apoio e proteção dos 
membros dessa comunidade, nomeadamente através da 
simplificação da tramitação dos pedidos de nacionalidade 
portuguesa.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-

-Lei n.º 322 -A/2001, de 14 de dezembro, manda o Go-
verno, pela Secretária de Estado da Justiça, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

Nos processos e declarações para atos de nacionalidade 
requeridos ou declarados por cidadãos estrangeiros de 
nacionalidade venezuelana e residentes na República Boli-
variana da Venezuela, sempre que for invocada pelos inte-
ressados situação de insuficiência económica, é dispensada 
a apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) e 
b) do n.º 3 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 322 -A/2001, 
de 14 de dezembro.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Secretária de Estado da Justiça, Anabela Damásio 
Caetano Pedroso, em 9 de outubro de 2018.

111729727 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 280/2018
de 16 de outubro

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre 
a Associação Nacional de Transportes de Passageiros — 
ANTROP e o STRUP — Sindicato dos Trabalhadores de 
Transportes Rodoviários e Urbanos de Portugal.

As alterações do contrato coletivo entre a Associação 
Nacional de Transportes de Passageiros — ANTROP e o 
STRUP — Sindicato dos Trabalhadores de Transportes 
Rodoviários e Urbanos de Portugal, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 23, de 22 de junho de 
2018, abrangem no território nacional ou em linhas inter-
nacionais as relações de trabalho entre empregadores do 
setor do transporte público rodoviário de passageiros e 
trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações outorgantes.

As partes signatárias requereram a extensão das al-
terações do contrato coletivo na mesma área geográfica 


